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Prioridade é política
remuneratória digna

A Amagis e demais Associações de Magistrados participaram, no dia 8 de 
maio, na Advocacia Geral da União, em Brasília, de reunião na Câmara de Con-
ciliação e Arbitragem da Administração Federal, em defesa da manutenção da 
ajuda de custo para moradia e adoção de política remuneratória digna. PÁGINA 3 

TIAGO PARRELA

TJ elege direção 2018/2020
O Pleno do TJMG 

elegeu, no dia 23 
de abril, a direção 
do Tribunal para o 
biênio 2018/2020. 
O presidente elei-
to, desembargador 
Nelson Missias de 
Morais (ex-presi-
dente da Amagis), 
disse que irá tra-
balhar em parceria 
com os magistra-
dos e a Associação. 
PÁGINA 8Futura diretoria do TJMG tomará posse no dia 29 de junho
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Com muito esforço e determi-
nação, chegamos até aqui 
pelo intenso diálogo e inter-
locução e, por meio dessas 

ferramentas, conquistaremos nossos 
objetivos maiores na defesa do Judi-
ciário e valorização da Magistratura. 
Nas reuniões da Câmara de Concilia-
ção e Arbitragem da Administração 
Federal, da Advocacia Geral da União 
(AGU), para tratar da ajuda de custo 
para moradia, as Associações de Ma-
gistrados assumiram posição inequí-
voca e consensual de que a hora é de 
consagrar uma política remunerató-
ria adequada e unificada para ativos 
e aposentados da Magistratura e do 
Ministério Público.

O não cumprimento do comando 
constitucional da recomposição anual 
dos subsídios já impôs perda de mais 

de 40% a toda a classe e, por essa 
mesma razão, seria inaceitável quais-
quer propostas que visem outras re-
duções. Nosso valor está definido na 
Constituição Federal, que, em seu arti-
go 37, inciso X, assegura que os subsí-
dios terão revisão geral anual, sempre 
na mesma data e sem distinção de 
índices. Seu cumprimento já daria dig-
nidade à situação remuneratória, mas 
isso nunca foi respeitado.  

Até então, o Congresso Nacional 
e o Supremo Tribunal Federal têm se 
omitido ao não revisarem os subsídios, 
afetando toda a Magistratura brasilei-
ra, que tem como parâmetro o que é 
estabelecido na Suprema Corte. Por 
conta dessa omissão constitucional, 
os subsídios não foram contempla-
dos, nos últimos anos, pelos índices 
necessários à preservação real de seus 
valores. 

Em vez de reajustes ou aumentos, 
sustentamos nossas reivindicações 

pela garantia constitucional destina-
da à manutenção do valor real dos 
subsídios e no novo regime fiscal pre-
visto na Emenda Constitucional (EC) 
95/2016, que estabeleceu a ideia de 
que o orçamento dos poderes deverá 
ser atualizado anualmente, com base 
no índice oficial da inflação.

Diante disso, as reuniões na Câ-
mara de Conciliação e Arbitragem 
da AGU são a oportunidade histórica 
para avançarmos na política remune-
ratória digna para a Magistratura, que 
inclua a recomposição anual, além de 
manter conquistas já estabelecidas em 
leis e resoluções.

Fica claro, mais uma vez, que não 
brigamos por reajustes que impac-
tem irresponsavelmente a máquina 
pública, mas cobramos tão somente 
o cumprimento da Constituição e da 

Lei Orgânica da Magistratura Nacional 
(Loman), reafirmadas em resoluções 
do Conselho Nacional de Justiça.

A Magistratura mineira, assim 
como a nacional, como é de sua índole 
e compromisso permanente, respeita 
a Constituição e as leis. Quanto à aju-
da de custo para moradia, lutaremos, 
da mesma forma e de acordo com as 
normas legais, por sua manutenção, 
e debatendo, alternativamente, o ins-
trumento normativo adequado para 
regulamentar esse direito.

Além da manutenção dos direitos, 
defendemos também a implantação 
da Valorização do Tempo de Magis-
tratura e de Ministério Público (VTM) 
como forma de prestigiar a dedicação 
à carreira e ao Judiciário. Como fize-
mos desde o início da gestão, temos 
hoje o compromisso e a prioridade 
de organizar a carreira e manter a dig-
nidade das instituições.n

(*) Presidente da Amagis

“O cumprimento da Constituição tão  
somente já daria dignidade à situação  

remuneratória dos magistrados”

Momento histórico de garantir
política remuneratória digna

MAURÍCIO SOARES*
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Sede da  
AGU, em 
Brasília

WESLEY MCALLISTER/ASCOM-AGU

Na construção 
de uma solu-
ção consen-

sual para a manu-
tenção da ajuda de 
custo para moradia 
da Magistratura, o 
presidente da Ama-
gis, desembargador 
Maurício Soares, 
participou, no dia 8 
de maio, de reunião 
das Associações de 
Magistrados na Câ-
mara de Conciliação 
e Arbitragem da Ad-
ministração Federal 
(CCAF), realizada 
na sede da Advoca-
cia-Geral da União 
(AGU), em Brasília. 

Amagis vai à AGU  
por direitos da classe

Presidente participa de reunião na Câmara de Conciliação e Arbitragem

O objetivo das Associa-
ções é definir uma política 
remuneratória unificada 
para ativos e aposentados 
da Magistratura e do Minis-
tério Público, capaz de fazer 
frente às perdas dos venci-
mentos. Os dirigentes asso-
ciativos sustentam que, em 
função do não cumprimen-
to do comando constitucio-
nal da recomposição anual 
dos subsídios das carreiras, 
não há justificativa para que 
se imponha qualquer redu-
ção à remuneração das clas-
ses. 

Entre os pontos discu-
tidos nos primeiros encon-
tros, estão a manutenção 
do benefício e o debate so-

A Amagis, repre-
sentada por seu de-
partamento jurídico, 
habilitou-se como ter-
ceira interessada para 
defender os magistra-
dos. O ministro Dias 
Toffoli, do STF, no dia 
13 de abril, não co-
nheceu a ação popu-
lar, por incompetên-
cia do STF para julgar 
essa ação, e determi-
nou a sua restituição 
ao juízo de primeiro 
grau. Originariamen-
te, a ação tramitou 
pela 4ª Vara da Fazen-
da Pública Estadual e 
Autarquias antes de ir 
ao Supremo. n

bre o instrumento normativo 
adequado para regulamentar 
esse direito.

CONQUISTA NO STF

A Amagis e a AMB obti-
veram uma importante con-
quista contra a ação popular 
nº 2.337, com pedido liminar 
para que se declarasse nulas 
as decisões de concessão de 
verba de equivalência e au-
xílio moradia, em desacordo 
com a Lei Orgânica da Magis-
tratura Nacional, e também a 
nulidade de sua inclusão na 
parcela denominada abate-
-teto adotada a partir do ad-
vento da Lei Estadual 16.114, 
de 18 de maio de 2006.

SEU SONHO MAIS PERTO DE VOCÊ!

O consórcio é um planejamento e 
segurança na compra de imóveis, carros 
novos e semi-novos, caminhões, motos e 
serviços. A melhor opção de investimento 
a longo prazo.

Entre em contato pelo celular/whatsapp: 

(31) 99223.0617

Investimento seguro com prazo e preço que 
você procura. Torne seus planos realidade 
de forma programada. Informe-se já! 

www.consorcioalcance.com.br
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Amagis reforça propostas 
por compensação

Associações reagem a ato de 
vandalismo em manifestação

Diretoria apresentou memorial com sugestões elaboradas pela classe

Imprensa repercutiu notas em apoio à ministra Cármen Lúcia

Com a retirada 
da pauta do 
Órgão Especial 

do TJMG, no dia 11 
de abril, da propos-
ta de resolução so-
bre os critérios para 
compensação de 
magistrados de pri-
meira e segunda ins-
tância, a diretoria da 
Amagis trabalha para 
reforçar a defesa das 
propostas elaboradas 
em conjunto com a 
Magistratura minei-
ra, e encaminhadas 
aos membros do co-
legiado por meio de 
um memorial.

No documento, o 
presidente da Ama-
gis, desembargador 
Maurício Soares, re-
lacionou as compe-
tências atribuídas ao 
cargo de juiz diretor 
de foro, que com-

GEORGIA BAÇVAROFF

justa que a compensação 
seja instituída.

Em função da já alta car-
ga de trabalho assumida pe-
los magistrados, e conside-
rando que, nos plantões, os 
juízes e desembargadores, 
não raro, precisam atender 
aos jurisdicionados, inclusi-
ve de madrugada, a Amagis 
observou a necessidade de 
que também seja contem-
plada a compensação pelo 

plantão em dias úteis, como 
já ocorre com membros do 
Ministério Público. A exten-
são da compensação a esses 
dias garante um tratamento 
isonômico entre magistra-
dos e procuradores.

O desembargador Al-
berto Diniz, vice-presiden-
te Financeiro da Amagis, 
representou o presidente 
Maurício Soares na sessão 
do dia 11. n

Alberto 
Diniz 

durante 
sessão 

do Órgão 
Especial

Nota da Amagis

A reação de As-
sociações de clas-
se em repúdio ao 
ato de vandalismo 
contra o prédio re-
sidencial, em Belo 
Horizonte, onde a 
ministra Cármen 
Lúcia, presidente do 
STF, possui um apar-
tamento, repercutiu 
na imprensa de todo 
o País.

A rádio CBN-BH 
destacou a nota di-
vulgada pelo presi-
dente da Amagis, 
desembargador Mau-

preende o exercício de 
funções administrati-
vas, de orientação, de 
fi scalização e discipli-
nares, e sustentou que 
todas essas funções 
confi guram acúmulo 
de função, gerando um 
sobrecarga de trabalho 
que justifi ca a compen-
sação em dias úteis.

O presidente da 
Amagis apontou ainda 
que, por esse motivo, 
há a previsão de inde-
nização ou compensa-
ção para magistrados 
que acumulam a dire-
ção do foro em estados 
como São Paulo, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do 
Sul e Goiás. Ele tam-
bém destacou a exis-
tência em Minas Gerais 
de texto legal preven-
do a indenização, não 
regulamentado, e que, 
por isso, entendeu ser 

rício Soares, no dia 6 
de abril, na qual ele 
repudiou a agressão e 
a tentativa de intimida-
ção à ministra.

No documento, 
Maurício Soares afir-
mou que “o Judiciário 
não se intimidará e 
continuará cumprin-
do sua missão de fa-
zer e distribuir Justi-
ça”, e destacou que, 
sobre as discordân-
cias com relação a 
decisões judiciais, são 
previstos recursos na 
Constituição e nas 

Leis, das quais o STF é 
o principal guardião. 

O Jornal Nacional 
registrou a indigna-
ção das Associações 
de classe e ressaltou 
a nota publicada pela 
AMB, também no dia 
6 de abril, na qual o 
presidente da Asso-
ciação nacional, o juiz 
Jayme de Oliveira, so-
lidarizou-se com a mi-
nistra e destacou que 
o Judiciário seguirá fi r-
me e independente no 
exercício de suas fun-
ções constitucionais.n
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TJ paga férias-prêmio  
com aprovação de lei

O TJMG pagou, 
no dia 9 de 
abril, as férias-

-prêmio, deste ano, 
aos magistrados que 
haviam tido o pedido 
de gozo do benefício 
indeferido. O paga-
mento só foi viabiliza-
do a partir da sanção, 
no dia 10 de janeiro, 
pelo governador Fer-
nando Pimentel da 
Lei Complementar nº 
146/2018, alterando 
a Lei de Organização 
e Divisão Judiciárias 
do Estado e garantin-
do a conversão de até 

dois meses de férias-
-prêmio em espécie.

Essa conquista da 
Magistratura mineira 
é fruto da interlocu-
ção da Amagis com a 
Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais e o 
Tribunal de Justiça, a 
fim de garantir a va-
lorização da classe.
Antes de ser sancio-
nada, essa mudança 
na LODJ tramitou na 
casa legislativa como 
artigo ao Projeto de 
Lei 70/2017. 

Em ofício envia-
do pelo presidente 

Mudança na LODJ proposta pela Amagis garantiu direito à Magistratura
da Asssembleia, 
deputado Adal-
clever Lopes, no 
dia 15 de janei-
ro, ao presiden-
te da Amagis, 
desembargador 
Maurício Soares, 
o parlamentar 
destacou o al-
cance da medi-
da, reafirmou 
a parceria com 
a Magistratura 
mineira e con-
firmou a aprova-
ção da proposta.

Durante o 
trabalho de con-

vencimento para 
que a proposta 
fosse aprovada, 
Maurício Soares 
defendeu a ne-
cessidade de se 
garantir o mes-
mo tratamento 
entre os magis-
trados e os mem-
bros do Ministé-
rio Público, que 
já gozavam do 
direito, e argu-
mentou que as 
férias são indeni-
zadas de acordo 
com a disponibi-
lidade do TJMG. 

O presidente da 
Amagis argumentou 
ainda que o indefe-
rimento do gozo do 
saldo das férias-prê-
mio não impediria 
que, no futuro, os 
interessados plei-
teassem o gozo de 
parcela do seu saldo. 
Esse foi um dos pon-
tos destacados pelo 
deputado Adalclever 
Lopes no ofício en-
viado à Associação, 
observando a neces-
sidade de se evitar 
aposentadorias em 
massa. n
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facebook.com/Amagis twitter.com/AmagisMG instagram.com/amagismg

DIA DAS MÃES

Uma homenagem 
da Amagis e da 
Amagis Saúde

Conselho aprova contas 
por unanimidade

Nexia Auditores auditou balanços da Amagis e Amagis Saúde 

O C o n s e l h o 
Del iberativo 
da Amagis 

aprovou, no dia 27 
de abril, as contas 
de 2017 da Amagis 
e da Amagis Saúde, 
que foram auditadas 
pela empresa Nexia 
Auditores Indepen-
dentes. 

O juiz Carlos Do-
nizetti, presidente 
do Conselho Delibe-
rativo, destacou que 
a analise das contas 
não apontaram a 
necessidade de ne-
nhuma ressalva. O 
magistrado elogiou 

ainda o trabalho da diretoria que, 
na avaliação dele, caracteriza-se 
pela lisura e transparência com a 
qual a administração zela pelo pa-
trimônio da Associação e pelo tra-
balho em prol da classe.

O presidente da Amagis, desem-
bargador Maurício Soares, aprovei-
tou o encontro com os conselheiros 
para informar sobre o trabalho de-
senvolvido em defesa dos interes-
ses da Magistratura, feita em nível 
nacional e de maneira articulada 
com presidentes de Associações de 
magistrados de todo o País.

Participaram da reunião, a juíza 
Cláudia Coimbra Alves e os juízes 
Carlos Donizetti, Vinicius Dias Paes 
Ristori, Thiago Colnago Cabral e Ja-
mes Ferreira Santos. n

Sede da 
Amagis, 
em Belo 

Horizonte

ARQUIVO AMAGIS
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IZABELA MACHADO

Herbert Carneiro  
é homenageado

Sala da Amagis recebeu nome do  
ex-presidente da Associação e do TJMG

Maurício Soares e direção do TJMG com familiares de Herbert Carneiro

Em reconhecimento a sua 
dedicação ao Judiciário e à 
Magistratura, em especial 

a mineira, a diretoria da Amagis 
inaugurou, no dia 19 de abril, a 
sala da Associação na Unidade 
Raja Gabáglia com o nome do 
ex-presidente da Associação e do 
Tribunal, Herbert Carneiro, faleci-
do no dia 6 do mesmo mês.

Em sua manifestação, o presi-
dente da Amagis, desembargador 
Maurício Soares, reafirmou a jus-
teza da homenagem pelo que re-
presentou o desembargador Her-
bert Carneiro para os magistrados 
e o Judiciário Mineiro. 

“Esta sala de congraçamento é 
visitada diariamente pelos juízes, 
e é também diariamente que nós 
nos lembramos de Herbert Car-
neiro, não apenas pelas conquis-
tas que obtivemos durante sua 
gestão, mas por ele ter sido uma 
pessoa dinâmica e de fácil diálo-
go”, afirmou Maurício Soares. 

Herbert Carneiro presidiu a Ama-
gis durante o triênio 2013/2015, e 
foi eleito presidente do TJMG em 
2016. Em sua última entrevista ao 
jornal DECISÃO, publicada na edi-
ção de dezembro de 2015, quando 
deixava a Associação, ele reconhe-
ceu que a principal realização de sua 
gestão foi a integração da classe. 

“A unidade sempre 
foi um traço mineiro, 
que norteou a funda-
ção da Amagis, primei-
ro em Juiz de Fora e, 
depois, em Belo Hori-
zonte. Nossa atuação 
sempre foi pautada 
pela necessidade da 
integração dos juízes 
para uma luta que é 
permanente”, afirmou 
Herbert Carneiro na 
entrevista ao DECISÃO.

Ao final da home-
nagem, Denise Pires 
Silva Carneiro, viúva do 
desembargador Herbert 
Carneiro, agradeceu à 
Amagis pelo gesto e 
afirmou que três pala-
vras acompanharam o 
presidente e sua família 
em todos os momen-
tos: gratidão, amor e fé.

“Gratidão a Deus, 
aos meus filhos, fa-
miliares e aos amigos. 
Amor, afinal de contas, 
foram 35 anos de rela-
cionamento regados a 
muitos desafios. E fé, 
porque, sem ela, eu não 
estaria aqui hoje. Tenho 
certeza que, de onde 

TRAJETÓRIA
Natural de Con-

ceição do Mato 
Dentro, o desembar-
gador Herbert Car-
neiro já trilhava seu 
desafio na Justiça 
antes mesmo de se 
formar, em 1985, na 
Faculdade de Direito 
da PUC Minas.

Em 1980, ele 
ingressou no TJMG 
na função de aten-
dente judiciário. 
De 1985 a 1989, 
advogou em Belo 
Horizonte, Rio de 
Janeiro e Brasília. 
Em 1992, ingressou 
na Magistratura e 
atuou nas Comar-
cas de Almenara e 
Caratinga. 

Foi promovido 
para a Comarca de 
Belo Horizonte em 
1998, onde, até 
2002, exerceu a fun-
ção de juiz-diretor 
do Juizado Especial 
Criminal. Em 2009, 
tomou posse como 
desembargador do 
TJMG, na 4ª Câ-
mara Criminal. Em 
2012, foi eleito para 
a Presidência do 
Conselho Nacional 
de Política Criminal 
e Penitenciária do 
Ministério da Justiça 
(CNPCP), do Minis-
tério da Justiça. 

Formalmente, 
sua trajetória no as-
sociativismo mineiro 
teve início em 2007, 
quando assumiu a 
Diretoria de Comu-
nicação da Amagis 
(2007 a 2009), foi 
vice-presidente Ad-
ministrativo (2009 a 
2012), sendo elei-
to presidente da 
Associação no dia 
6 de dezembro de 
2012 para o triê-
nio 2013/2015. Em 
2016, Herbert Car-
neiro foi eleito pre-
sidente do TJMG 
falecendo três me-
ses antes de concluir 
seu mandato. 

ele estiver, está muito 
tranquilo porque, no 
momento de sua mor-
te, ele me disse: ‘você 
vai ficar bem’. E agora 
eu estou me sentindo 
muito bem e em casa”, 
afirmou d. Denise.

Diversas autori-
dades manifestaram 
pesar pelo falecimen-
to do desembargador 
Herbert Carneiro, entre 
eles a ministra Cármen 
Lúcia, presidente do 
STF, que, por meio de 
nota, prestou sua soli-
dariedade aos familia-
res do magistrado. 

O governador Fer-
nando Pimentel tam-
bém lamentou a morte 
de Herbert Carneiro. 
“Minas Gerais e a Jus-
tiça mineira perdem um 
homem brilhante, que, 
ao longo da sua carreira, 
deu enorme contribui-
ção para a nossa Justiça 
e sempre nos ajudou a 
pensar as mudanças ex-
tremamente necessárias 
que precisamos fazer na 
segurança pública do 
País”, afirmou. n
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“Quero trabalhar 
lado a lado com a 
Amagis e com os 
representantes legí-
timos dos servido-
res”. Afirmou o de-
sembargador Nelson 
Missias de Morais, 
ex-presidente da 
Amagis e presidente 
eleito do TJMG para 
o biênio 2018/2020, 
logo após a votação 
realizada no dia 23 
de abril, que definiu 
o futuro corpo dire-
tivo do Tribunal mi-
neiro. A posse será 
realizada no dia 29 
de junho.

Nelson Missias 
adiantou que pre-
tende gerir o tribu-
nal de forma com-
partilhada, ouvindo 
os magistrados e 
servidores, com o 
objetivo de melhor 
a estrutura do pri-
meiro e do segundo 
graus de jurisdição, 
a fim de que a so-

Desembargador foi eleito presidente do TJMG e tomará posse em junho

Nelson Missias manterá 
diálogo com a Amagis

Maurício Soares e Nelson Missias 

TIAGO PARRELA

DIRETORIA  
ELEITA DO TJMG

Q	PRESIDENTE
Des. Nelson Missias de 
Morais 

Q	PRIMEIRO  
VICE-PRESIDENTE
Des. Afrânio Vilela 

Q	SEGUNDA  
VICE-PRESIDENTE
Desa. Áurea Brasil

Q	TERCEIRA VICE-
PRESIDENTE
Desa. Mariângela Meyer

Q	CORREGEDOR-GERAL  
DE JUSTIÇA 
Des. Saldanha da Fonseca 

Q	VICE-CORREGEDOR-GERAL 
DE JUSTIÇA
Des. Corrêa Camargo

Q	ÓRGÃO ESPECIAL
Des. Gilson Soares Lemes
Des. Amorim Siqueira
Des. Edison Feital Leite
Des. Wanderley Paiva
Des. Renato Dresch
Des. Alexandre Santiago 

Q	ÓRGÃO ESPECIAL, 
5º CONSTITUCIONAL 
(ADVOGADO)
Des. Moacyr Lobato

Q	CONSELHO DA 
MAGISTRATURA
Des. Estevão Lucchesi
Des. Wilson Benevides
Desa. Mônica Libânio

Q	CONSELHO DA 
MAGISTRATURA,  
5º CONSTITUCIONAL 
(ADVOGADO)
Des. Otávio Portes

“Quero trabalhar lado  
a lado com a Amagis” 

Nelson Missias 
presidente

“A Associação é 
a mão política da 
administração do  
Poder Judiciário”

Afrânio Vilela 
1º vice-presidente

“A Escola Judicial é o 
coração do Tribunal,  
já que por lá passam 

todos os juízes”
Áurea Brasil

2ª vice-presidente

“Meu objetivo é fazer 
um trabalho conjunto 

com os Juizados 
Especiais”

Mariângela Meyer
3ª vice-presidente

“Pretendo trabalhar 
para congregar os 

magistrados  
de 1º e 2º graus”

José Geraldo Saldanha 
da Fonseca

Corregedor-geral de Justiça

“A Amagis sempre  
é parceira do  

Tribunal de Justiça”
Corrêa Camargo

Vice-corregedor-geral 
de Justiça

Institucional

ciedade possa ter uma 
Justiça mais célere e 
cidadã. 

O futuro presidente 
do Tribunal ressaltou 
a importância do diá-
logo com os poderes 
Executivo e Legislativo. 
“Não temos como ca-
minhar se não fizermos 
uma boa interlocução, 
e ela será feita de for-
ma republicana, sem 
subserviência, cada um 
respeitando o espaço 
do outro”, afirmou. 

Além de Nelson 
Missias, foram eleitos 
os desembargadores 
Afrânio Vilela para a 1ª 
Vice-Presidência; Áurea 
Brasil para a 2ª Vice; 
Mariângela Meyer, 3ª 
Vice; Saldanha da Fon-
seca para a Corregedo-
ria-Geral de Justiça e 
Corrêa Camargo para 
a Vice-Corregedoria. 
Veja ao lado os eleitos 
para o Órgão Especial e 
Conselho da Magistra-
tura. n 
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Atenta aos debates referentes 
à Justiça, a diretoria da Amagis 
tem participado de seminários e 
palestras sobre temas que, direta 
ou indiretamente, podem trazer 
implicações para a atividade judi-
cante, a fim de avaliar a necessi-
dade de atividades voltadas para 
o aperfeiçoamento do Judiciário. 

Exemplo dessa iniciativa foi 
a participação do presidente da 
Amagis, desembargador Maurício 
Soares, no “2º Fórum de Brasilei-
ro de Direito Eleitoral”, realizado 
pela Editora Fórum, em Belo Ho-
rizonte, nos dias 19 e 20 de abril. 

Entre os conferencistas, estava 
o ministro Luiz Fux, presidente do 
TSE e ministro do STF, que falou 
sobre os novos paradigmas do 
Direito Eleitoral. Na ocasião, Fux 
recebeu a Medalha do Mérito Elei-
toral Desembargador Vaz de Mel-
lo, entregue pelo desembargador 
Edgard Penna Amorim, presidente 
do TRE-MG, que foi um dos pales-
trantes do evento e abordou as vi-

Diretoria avalia temas voltados para o aperfeiçoamento da Justiça

Amagis participa de seminários

cissitudes das reformas 
políticos-eleitorais. O 
desembargador Rogé-
rio Medeiros também 
participou dos debates 
e falou sobre a justiça 
eleitoral e a vulnerabili-
dade do eleitor.

Luiz Fux e 
Maurício 

Soares

Amagis e TJ discutem 
reivindicações da classe

Diretoria faz visita de cortesia ao novo presidente do Tribunal

Diretoria 
da Amagis 

reunida 
com o 

presidente 
do TJMG

TIAGO PARRELA

Ainda em abril, no 
dia 12, o presidente 
Maurício Soares e as 
juízas Cristiana Gual-
berto e Luzia Peixô-
to, respectivamen-
te, vice-presidente 
Administrativa e de 

Saúde da Amagis, 
participaram do se-
minário “Soluções 
adequadas de con-
flitos e proteção às 
vítimas Concilia-
ção-Mediação-Jus-
tiça Restaurativa”, 
promovido pela 
Escola Judicial De-
sembargador Edé-
sio Fernandes, na 
Unidade Raja do 
TJMG.

A conferência 
de abertura foi 
proferida pelo mi-
nistro João Otávio 
Noronha, corre-
gedor nacional de 
Justiça e ministro 
do STJ, que propôs 
aos presentes uma 
reflexão sobre uma 
visão contemporâ-
nea da Magistratu-
ra brasileira.n

Acompanhado de diretores 
da Amagis, o presidente da 
Associação, desembargador 

Maurício Soares, reuniu-se, no dia 
17 de abril, com o presidente do 
TJMG, desembargador Geraldo Au-
gusto, para discutir direitos e reivin-
dicações da Magistratura mineira. 

O encontrou aconteceu cinco 
dias depois da sessão do Pleno do 
Tribunal, na qual o magistrado foi 
eleito para assumir a Presidência do 
TJ, em complementação do biênio 
2016/2018. A votação foi realizada 
em razão do falecimento, no dia 6 
de abril, do então presidente do TJ, 
desembargador Herbert Carneiro.  

No dia 18 do mesmo mês, o 
Pleno do Tribunal elegeu o de-
sembargador Antônio Carlos Cru-
vinel para a 1ª vice-presidente do 
Tribunal, em substituição ao de-

sembargador Geraldo 
Augusto. 

No mesmo dia, os 
membros da Corte Elei-
toral do TRE-MG elege-
ram o desembargador 
Pedro Bernardes  para 
a Presidência do Tribu-
nal Regional Eleitoral, e 
o  desembargador Ro-

gério Medeiros    como 
corregedor e vice-presi-
dente da instituição. 

Participaram da vi-
sita ao presidente do 
TJMG, a vice-presiden-
te de Saúde da Ama-
gis, juíza Luzia Peixôto, 
o vice-presidente de 
Aposentados e Pensio-

nistas, juiz José Marti-
nho, o vice-presidente 
de Interior, juiz Antô-
nio Carlos Parreira, o 
vice-presidente Socio-
cultural-Esportivo, juiz 
Ricardo Torres Oliveira, 
e o diretor-secretário e 
de Comunicação, juiz 
Christyano Generoso.n
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“Antes de tudo, 
penso que o 

preferível é não 
haver censura. 

Tomado esse 
princípio como 

referência, 
entendo que 
todo excesso 
em relação à 

publicidade de 
um fato deve ser 

observado no 
processo”

“É importante 
termos claro 

que é a partir do 
conhecimento 
dos fatos que 

nós construímos 
nossa história 

e podemos 
evitar que sejam 

cometidos os 
mesmos erros 

do passado”

Qual a origem do 
conceito de Direito 
ao Esquecimento? 
Como ele é aplica-
do?

O conceito de Di-
reito ao Esquecimen-
to surgiu na Espanha 
e vem sendo funda-
mentado a partir do 
princípio da tutela da 
dignidade da pessoa 
humana. Sua aplica-
ção é feita na consi-
deração de princípios 
constitucionais. Na 
análise de um caso 
concreto, é preciso 
observar, por exem-
plo, a tutela da priva-
cidade, proteção da 
individualidade, a não 
exposição da pessoa 
ao público em fato 
que já tenha acon-
tecido ou se tornado 
vencido. Por outro 
lado, há, entre outros 
preceitos jurídicos, a 
liberdade de expres-
são, de imprensa e o 
direito à informação. 
É em razão dessa 
ponderação de prin-
cípios que o Direito 
ao Esquecimento vem 
sendo questionado 
nesse momento.

Por que esse tema 
passou a receber 
tanta atenção do 
Judiciário?

Por um lado, por 
se tratar de um con-
ceito muito novo, a 
partir do qual bus-
ca-se fundamentar a 
necessidade de apa-
gar fatos pretéritos da 
vida de uma pessoa, e 
que ainda carece de 
uma construção teó-
rica. Por outro, pela 
dinâmica dos meios 
de comunicação 
como a internet, na 
qual as informações 

fi cam armazenadas e 
são facilmente con-
sultadas por qualquer 
internauta. Assim, 
as pessoas, além de 
pleitear o dano mo-
ral, alegam que fatos 
ocorridos no passado 
não carecem mais de 
publicidade, reque-
rem o Direito ao Es-
quecimento.

A partir de quais 
preceitos tem sido 
feita a construção 
teórica sobre o Di-
reito ao Esqueci-
mento?

Essa construção 
parte da relação en-
tre o que pode ser 
considerado de inte-
resse público ou de 
interesse particular, 
privado. Mesmo que 
pouquíssimas, já há 
algumas doutrinas 
que nos permitem 
discutir o Direito ao 
Esquecimento. Entre-
tanto, é importante 
observar os questio-
namentos contrários 
a esse direito que 
levantam questões 
como a preservação 
da história de um 
País ou até mesmo 
de uma comunida-
de específi ca. Não é 
uma tarefa simples 
para o Judiciário do-
sar essa questão. 
Portanto, devemos 
nos perguntar: tendo 
um fato chegado ao 
conhecimento de to-
dos, por qual motivo 
deveríamos apagar 
esse passado, corren-
do o risco de omitir 
parte da história de 
um País ou de uma 
comunidade?

Quais seriam os cri-
térios para impedir 

que a memória co-
letiva seja afetada? 

Antes de tudo, 
penso que o preferí-
vel é não haver cen-
sura. Tomado esse 
princípio como refe-
rência, entendo que 
todo excesso em rela-
ção à publicidade de 
um fato deve ser ob-
servado no processo, 
garantindo o direito 
de defesa às partes 
sem que seja estabe-
lecido de antemão o 
que pode ou não ser 
discutido. É impor-
tante termos claro 
que é a partir do co-
nhecimento dos fatos 
que nós construímos 
nossa história e pode-
mos evitar que sejam 
cometidos os mesmos 
erros do passado.

Então, é possível 
que alguém possa 
querer apagar um 
fato recente da me-
mória brasileira?

Ainda não há 
nada defi nido, mas 
na proposta em dis-
cussão essa possibli-
dade existe. As con-
sequências seriam 
horríveis, pois a histó-
ria do Brasil correria 
o sério risco de fi car 
incompleta se permi-
tirmos que parte da 
nossa memória e pa-
trimônio cultural seja 
apagada. Como com-
preender e explicar, 
por exemplo, o regi-
me militar brasileiro 
se omitirmos fatos 
como a morte do jor-
nalista Vladimir Her-
zog no Destacamento 
de Operações de In-
formação - Centro de 
Operações de Defesa 
Interna (DOI-Codi) de 
São Paulo?n

Com a dinâmica 
dos meios de 
comunicação, 
especialmente a 
internet, têm se 
tornado cada vez 
mais comuns ações 
fundamentadas 
no Direito ao 
Esquecimento. Trata-
se de um conceito 
novo, como observou 
o desembargador 
Newton Teixeira 
de Carvalho, da 13ª 
Câmara Cível do 
TJMG, que envolve 
questões sobre 
interesse privado e 
público, podendo ter 
consequências para 
a memória coletiva 
de um País.

Newton Teixeira 
Carvalho

PEDRO VILELA/DOMTOTAL

Entrevista
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Responsável pela organiza-
ção dos dados e titular da Vara 
Infracional da  Infância  e da Ju-
ventude de Belo Horizonte, juíza 
Valéria da Silva Rodrigues Quei-
roz, destacou que, pela primei-
ra vez, pesquisou dados sobre o 
crescente número de adolescen-
tes encaminhados ao CIA-BH em 
razão de conflitos no ambiente 
escolar. Os atos infracionais mais 
cometidos nas escolas da capi-
tal são: ameaça, lesão corporal 
e vias de fato. As vítimas são os 
próprios colegas, os professores 
e os funcionários da escola. 

DISCUSSÃO

O Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA, Lei 
8.069/1990) prevê a aplicação de 
seis medidas socioeducativas a to-
dos os adolescentes que cometem 
atos infracionais a partir dos 12 
anos de idade.

No Congresso Nacional, trami-
tam atualmente mais de 50 proje-
tos de lei que pedem a alteração 
do Estatuto em favor da amplia-
ção do tempo de internação para 
adolescentes em conflito com a lei 
ou para a redução da maiorida-
de penal, estipulada hoje aos 18 
anos. 

O deputado federal Aliel Ma-
chado (PSB/PR), relator da comis-
são especial que analisa a revisão 
do ECA na Câmara dos Deputa-
dos, defende o aumento do perío-
do de internação de adolescentes 
infratores como alternativa à dis-
cussão da redução da maioridade 
penal. 

O parlamentar apresentou 
substitutivo ao Projeto de Lei 
7.197/02, do Senado, e outros 52 
apensados, em que prevê o au-
mento para até 10 anos do perío-
do de internação de adolescentes 
em regime especial de atendimen-
to socioeducativo, desde que a 

AUMENTO DE INFRAÇÕES
PÕE MENORES EM DEBATE

Redução da idade penal e prazo maior de internação 
podem ser alterados em função da gravidade do ato

Tráfico de drogas, roubo, uso de drogas e furto. Esses fo-
ram os atos infracionais mais praticados por adolescen-
tes em Belo Horizonte no ano de 2017. Juntos, somam 

mais da metade de todas as infrações cometidas por adolescen-
tes, na capital mineira, no ano passado. Em 2017, 1.710 ocorrên-
cias ligadas ao tráfico de drogas foram encaminhadas para o 
Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato 
Infracional de Belo Horizonte (CIA-BH), um aumento de 28,77% 
comparado a 2016. 
Os dados estão no relatório estatístico sobre ocorrências com 
adolescentes divulgado pela Vara Infracional da Infância e da 
Juventude de Belo Horizonte no mês de abril. De acordo com o 
levantamento, no ano passado, foram registradas 6.001 ocor-
rências envolvendo menores, uma média de 16 por dia. Destaque 
para o homicídio, que aumentou 140% de um período para outro. 
Em 2016, 8.176 adolescentes foram encaminhados para o CIA-BH. 
Já em 2017, esse número subiu para 8.247. Os autores de atos in-
fracionais são, em sua maioria, do sexo masculino (86,4%), com 
idade entre 15 e 17 anos.

conduta infracional envolva mor-
te. Hoje, o tempo máximo previs-
to de internação é de três anos.

Há 13 anos como titular da 
Vara Infracional da Infância e da 
Juventude de Belo Horizonte, a juí-
za Valéria Rodrigues afirmou que 
o projeto de lei em tramitação no 
Congresso visa adequar a respos-
ta estatal para atos considerados 
gravíssimos e trazer mais lógica e 
racionalidade ao sistema socioedu-
cativo. Segundo Valéria Rodrigues, 
com a elevação do tempo de inter-
nação, cria-se uma responsabilida-
de progressiva, em que serão leva-
dos em conta dois critérios: a idade 
e a gravidade do ato praticado.

“A cada ano de vida, o adoles-
cente adquire maior compreensão 
da realidade, tendo capacidade de 
desenvolver valores positivos. Em 
razão disso, não se justifica a pre-
visão das mesmas consequências 
a um adolescente de 12 e a outro 
de 17 anos, ainda que coautores 
do mesmo ato infracional. Assim, 
a resposta estatal tem que levar 
em conta também o critério da 
idade”, argumentou a magistrada.

De acordo com a juíza, nos dias 
de hoje, a igualdade do tempo de 
internação, sem diferenciação do 
ato praticado, também acarreta 
uma insegurança jurídica muito 
grande na responsabilização da-
quele adolescente em conflito 
com a lei, que não compreende 
por que há tratamento igual para 
atos diferentes. 

”Tal condição tem gerado na 
sociedade uma perigosa sensação 
de impunidade. O aumento do 
tempo de internação para os cri-
mes gravíssimos inibirá, de certa 
forma, a sua prática”, avaliou Va-
léria Rodrigues.

Juiz da Vara da Infância e da Ju-
ventude da Comarca de Uberlân-
dia, José Roberto Poiani afirmou 
que, no campo das medidas prote-

GEORGIA BAÇVAROFF E IZABELA MACHADO

O relatório 
completo 
pode ser 

consultado 
no link: 

https://bit.
ly/2KuNipy
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tivas, o ECA vem sen-
do constantemente 
atualizado pelo legis-
lador. Porém, o mes-
mo não acontece na 
área socioeducativa.

“Já está demons-
trado que a redução 
da maioridade penal 
não pode ser admi-
tida como solução 
para os problemas 
do adolescente em 
conflito com a lei. 
Há, sim, necessidade 
de melhorias no sis-
tema de aplicação de 
medidas socioeduca-
tivas, como modular 
as hipóteses de inter-
nação de acordo com 
a idade e o tipo de 
ato infracional, com 
o possível aumento 
do tempo de interna-
ção para os atos mais 
graves”, apontou o 
magistrado.

CARÊNCIA

José Roberto 
Poiani defendeu ain-
da o aumento do 
limite atual de 21 
anos para extinção 
da medida de inter-
nação, pois há ado-
lescentes que, em-
bora cometam ato 
de extrema gravida-
de, acabam cum-
prindo bem menos 
que o limite de três 
anos de internação. 
No entanto, segun-
do o magistrado, a 
maior mudança que 
precisa ser feita é a 
priorização e a qua-
lificação da execução 
das medidas de meio 
aberto e fechado. 

“Há grande carência de vagas de internação 
no Estado. A semiliberdade ainda é realidade 
bem distante da esmagadora maioria das comar-
cas, inclusive em Uberlândia, a segunda maior de 
Minas. Também falta a implantação de Centros 
de Referência Especializados de Assistência Social 
(CREAs) em todos os municípios para execução 
das medidas de meio aberto. O número de agen-
tes socioeducativos é muito aquém da necessida-
de”, alertou o magistrado.

EFETIVIDADE

Para a presidente do Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, de Minas 
Gerais, (CEDCA/MG), Silvia Cristina Silva Santos 
Batista, o ECA não tem uma proposta punitiva, 
mas sim protetiva. Por isso, ela defendeu priori-
dades na aplicação do Estatuto, sem a necessida-
de de redução da maioridade penal. 

“Privar o ser humano de sua liberdade sem 
oferecer a ele uma proposta pedagógica consis-
tente não é condizente, sobretudo quando se tra-
ta de jovens com idade inferior a 18 anos, que, 
muitas vezes, não tiveram acesso a uma educa-
ção de qualidade e a uma convivência familiar e 
social sadia”, argumentou. 

Para minimizar a violência entre os jovens, Sil-
via Batista propôs a realização de políticas públi-
cas efetivas. “Estado e sociedade devem juntos 
atuar no combate às drogas e no desenvolvimen-
to de políticas que visem à proteção dos nossos 
adolescentes”, disse. Para ela, tão importante 
quanto o trabalho e o empenho nesta área, está 
o envolvimento familiar. “A família é a base da 
sociedade”, sustentou. 

ESFORÇO CONJUNTO

A redução da criminalidade envolve ações 
complexas e interdisciplinares. Para a juíza Valé-
ria Rodrigues, o foco não deve ficar apenas na 
atuação do Sistema de Segurança Pública, mas 
deve se expandir para políticas básicas, como o 
combate à evasão escolar.

“Os números indicam que 90% dos adoles-
centes encaminhados ao CIA estão excluídos da 
escola, não possuem perspectiva ou projeto de 
vida e falta-lhes emprego. Esses são os fatores 
determinantes do envolvimento de adolescentes 
em atos infracionais, principalmente no tráfico de 
drogas”, apontou a magistrada. 

Juiz José 
Roberto 
Poiani

Juíza 
Valéria 

Rodrigues

Nessa “força-ta-
refa” para afastar os 
jovens da violência, 
o Judiciário também 
tem papel importan-
te. Para Valéria Ro-
drigues, a implemen-
tação do modelo de 
atendimento integra-
do e imediato com 
as demais institui-
ções que compõem 
o sistema de Justiça, 
nos moldes do que é 
praticado há mais de 
10 anos no CIA/BH, é 
um ponto-chave.

Segundo o juiz 
José Roberto Poiani, a 
Justiça infanto-juvenil 
precisa ter o devido 
reconhecimento por 
parte dos tribunais. 
“O Poder Judiciário, 
de forma geral, ainda 
não prioriza a infân-
cia e a juventude. O 
Provimento 36, do 
CNJ, determina que 
haja varas privativas 
da Infância e Juven-
tude em todas as co-
marcas com mais de 
100 mil habitantes. 
Isso precisa ser res-
peitado”, observou o 
magistrado.

De acordo com 
Poiani, investir na 
formação continua-
da de magistrados e 
servidores que atuam 
na Justiça infanto-ju-
venil é outro ponto 
fundamental. “Dessa 
forma, o magistra-
do terá condição de 
ser protagonista de 
ações tendentes a ga-
rantir a efetiva aplica-
ção do ECA em cada 
comarca do Estado”, 
afirmou o juiz. n  

“A cada ano 
de vida o 

adolescente 
adquire maior 
compreensão 
da realidade, 
tendo capaci-

dade de desen-
volver valores 

positivos” 
Valéria  

Rodrigues

“Há, sim, 
necessidade 
de melhorias 
no sistema de 
aplicação de 
medidas so-

cioeducativas, 
como modular 
as hipóteses de 

internação” 
José Roberto 

Poiani 

FOTOS: RENATA CALDEIRA



14 MAIO 2018 Painel da Magistratura

CEJUSCS E O NOVO PAPEL 
DO MAGISTRADO

A participação dos juízes é fundamental para o êxito do projeto
MAURÍCIO PINTO 
FERREIRA1 E
GINA CHAVES2

Com a edição do 
novo Código de 
Processo Civil - 

Lei nº 13.115/2015 e 
da Lei da Mediação 
– Lei 13.140/2015, 
que vieram a se jun-
tar à Resolução nº 
125/2010 do CNJ, 
foi inaugurado um 
microssistema nor-
mativo para tratar da 
Política Nacional de 
Solução Consensual 
de Conflitos de Inte-
resses.

Esse microssiste-
ma normativo exi-
ge dos operadores 
do direito um novo 
olhar para os con-
flitos de interesses 
que lhes são apre-
sentados e, sobretu-
do, para as formas 
de abordagem e de 
solução, para além 
daquela com que es-
tavam acostumados 
até então – qual seja, 
o sistema jurisdicio-
nal tradicional de 
solução de conflitos 
vinculado ao conten-
cioso / adversarial.

Nessa nova con-
cepção de acesso à 
justiça, o protago-
nista deixa de ser o 
magistrado julgador 
e passa a ser o ci-
dadão, como legiti-
mado que é a busca 
pela pacificação so-
cial.

Por isso, a impor-
tância de cada um 
dos operadores do 
direito compreender 
o seu papel nesse 
novo cenário, e, no 
exercício de suas 

funções institucionais, esti-
mular e exercitar a solução 
consensual de conflitos, na 
forma do que estabelece o 
art. 3, §3º, do CPC. 

Aliás, o sucesso da im-
plantação da política de tra-
tamento adequado dos con-
flitos passa pela adesão de 
todos os partícipes – juízes, 
advogados, defensores públi-
cos e membros do Ministério 
Público – como tem sido na 
exitosa experiência mineira.

Na Justiça Mineira, os 
Centros Judiciários de So-
lução de Conflitos e Cida-
dania – Cejuscs instalados 
têm sido responsáveis por 
um salto quantitativo e, es-
pecialmente, qualitativo, no 
atendimento ao cidadão que 
busca, pela solução consen-
sual, resolver seus dilemas 
cotidianos.

Dos todas as reclamações 
que aportam o setor pré-pro-
cessual dos Cejuscs mineiros, 
cerca de 90% (noventa por 
cento) são solucionadas por 
acordo entre os interessados, 
sem que haja sequer o ajuiza-
mento de ação judicial.

O setor processual dos 
Cejuscs do Estado, por sua 
vez, é responsável por pro-
mover acordo numa média 
de 40% (quarenta por cento) 
dos processos que a eles são 
enviados para o cumprimen-
to da audiência de que dis-
põe o art. 334 do NCPC.

Esses percentuais, que já 
são expressivos, gradativamen-
te têm aumentado no decorrer 
dos últimos anos, em razão do 
aparelhamento dos Cejuscs e 
da capacitação dos magistra-
dos, servidores e estagiários 
que neles atuam, o que indica 
a necessidade de que o Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais 
continue investindo, cada vez 
mais, nessa nova sistemática 
de tratamento de conflito de 
interesse.

Aliás, outro resultado dessa 
nova maneira de serem trata-
dos os conflitos de interesse é 
o papel do Cejuscs na mudan-
ça do conceito que o cidadão 
tem do Poder Judiciário. É ex-
pressivo o índice de satisfação 
do usuário do sistema de trata-
mento adequado dos conflitos, 
conforme se percebe do gráfi-
co abaixo:

Veja-se, pois, o quanto a 
política de tratamento adequa-
do dos conflitos de interesse do 
eg. TJMG, por meio de sua 3ª 
Vice-Presidência, tem impac-
tado o cidadão, proporcionan-
do-lhe melhores caminhos de 
acesso à justiça, e o magistrado 
no desempenho de sua função 
jurisdicional, até porque uma 
das suas consequências é a 
redução de ações distribuídas 
a curto e médio prazo, contri-
buindo para uma racionaliza-
ção do trabalho do julgador.

Nesse contexto, para o apro-
veitamento efetivo dos institu-

tos, é fundamental o 
papel do juiz, atuando 
de forma determi-
nante para incentivar 
a conciliação e a me-
diação, com a remessa 
dos autos aos Cejuscs, 
que têm demonstrado 
bons resultados, não 
apenas em questões 
afetas à área de famí-
lia, mas em outros ra-
mos do direito, como 
em litígios cíveis e de 
sucessões.

A participação 
ativa dos magistra-
dos é de grande 
importância para a 
concretização dos 
serviços prestados 
pelos Cejuscs, que 
já comprovaram ser 
instrumentos úteis e 
eficientes para a re-
solução de conflitos 
e a pacificação so-
cial, pois permitem 
que o jurisdicionado 
tenha à sua dispo-
sição mecanismos 
aptos a permitir a 
resolução do confli-
to com efetividade 
e, ainda, reduzem a 
litigiosidade.

Portanto, os Ce-
juscs devem ser vis-
tos como unidades 
do Poder Judiciário, 
institucionalizadas 
em favor do jurisdi-
cionado, mas tam-
bém do magistrado, 
como destinatários e 
partícipes, que são, 
da política pública 
de tratamento ade-
quados dos conflitos 
de interesses.n

1 Juiz de Direito 
Auxiliar da 3ª Vice-Pre-

sidência do eg. TJMG
2 Assessora da  

3ª Vice-Presidência  
do eg. TJMGProdutividade do Cejuscs no âmbito pré-processual
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Magistrados, 
advogados, 
servidores e 

especialistas partici-
param, no dia 20 de 
abril, do seminário 
“Direito e Tecnolo-
gia: Inteligência Ar-
tificial na Justiça”, 
quando foram de-
batidas estratégias 
para o aprimora-
mento da prestação 
jurisdicional a partir 
do uso sistemas de 
informática inteli-
gentes, cujo um dos 
traços é ajudar na 
solução de proble-
mas. 

Mesmo se tratan-
do de um dos temas 
mais atuais nessa 
área, o uso da inte-
ligência artificial no 
Poder Judiciário não 
está tão distante do 
TJMG, pois um sis-
tema desenvolvido 
com base nessa tec-
nologia está em fase 
de testes no Tribu-
nal. Segundo o de-
sembargador Wilson 
Benevides, superin-
tendente de Tecno-
logia e Informação 
do TJMG, a proposta 
é que o recurso au-
xilie o trabalho dos 
magistrados em seu 
gabinete.

De acordo com 
o desembargador, 
o software de in-
teligência que será 
usado no TJ terá, 
por exemplo, a ca-
pacidade de ler a 
petição inicial, iden-
tificar o assunto, 
pesquisar a juris-
prudência do Tribu-
nal, analisar como 
o magistrado tem 
decidido sobre uma 

determinada ques-
tão e apresentar a 
ele uma minuta da 
sentença, para que 
o juiz possa decidir.

Benevides es-
clareceu que, para 
a implantação do 
sistema, o TJMG 
está investindo em 
tecnologia para o 
recurso ser dispo-
nibilizado, pois os 
programas disponí-
veis hoje não permi-
tem processar todo 
o volume de infor-
mações existentes 
no Tribunal. Mesmo 
assim, o desembar-
gador mostra-se oti-
mista com o avanço 
do uso sistema no 
TJ, pois a expectati-
va é que, em breve, 
seja disponibilizado 
uma nova ferramen-
ta de busca baseado 
em algoritmos de 
inteligência. 

Na avaliação de 
Benevides, o uso da 
inteligência artificial 
não tem o potencial 
de substituir o tra-
balho de um juiz, 
pois, de acordo com 
ele, o máximo que a 
máquina vai fazer é 
auxiliar os magistra-
dos em atividades 
já conhecidas, fei-
tas mecanicamente. 
O desembargador 
observou que, por 
exemplo, a aplica-
ção dessa tecnolo-
gia poderá adiantar 
relatórios, teses, 
minutas de senten-
ças e de votos. “Vai 
poupar do magis-
trado a grande mão 
de obra de ter que 
fazer todo esse pro-
cesso”, afirmou.n

Sistema deverá auxiliar o trabalho dos magistrados 

Uso de inteligência 
artificial avança no TJ

Carlos 
Henrique 
e Wilson 

Benevides

DENYS IURI-TJMG

CURSOS OFERECIDOS PELA ENM

Q	CURSO NOVO CPC –  
PROCESSO DE CONHECIMENTO
Carga horária: 20 horas/aula
Período: junho
Inscrições: até 21 de junho
Total de vagas: 40 vagas
Acesso pelo site www.enm.org.br

Q	MUSEU DE MINAS GERAIS
Duração: 20 minutos
Período: junho
Vagas: ilimitadas
Acesso pelo site www.enm.org.br

Q	FORMADOR DE FORMADORES -  
FUNDAMENTOS PEDAGÓGICOS
Carga horária: 16 horas/aula
Período: 28 e 29 de maio
Local: Enfam (Brasília)
Total de vagas: 30
Mais informações: enfam.jus.br

Q	PROCESSO JUDICIAL PREVIDENCIÁRIO
Carga Horária: 70 horas/aula
Modalidade: ensino a distância 
Inscrições: até 16 de agosto
Vagas: ilimitadas
Mais informações: http://ejef.tjmg.jus.br

FONTE: ENM
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Lucinda Alvarez com adolescentes no NAC e crianças em atividade de leitura no Nutris

ARQUIVO AMAGIS

Há 34 anos, 
as famílias 
carentes do 

bairro Mariano de 
Abreu (região leste 
de Belo Horizonte), 
em especial as crian-
ças dessa comunida-
de, conheceram uma 
das personagens da 
Magistratura mineira, 
a pensionista Lucin-
da Alvarez de Olivei-
ra, falecida no dia 7 
de março, que, em 
busca de um sonho, 
idealizou a constru-
ção do Núcleo de 
Trabalho e Integração 
Social (Nutris), aju-
dando, ao longo dos 
anos, centenas de 
meninos e meninas 
a mudarem sua rea-
lidade. 

Aos 86 anos, a 
pensionista Delenda 
Faria Campos lem-
bra-se, como se fosse 
hoje, das primeiras 
conversas com a ami-
ga, que já praticava 
caridade com me-
nores em situação 
de rua e desejava 
ampliar esse traba-
lho. “Ela não queria 
só dar alimentação, 
queria contribuir para 
a educação e estudo 
dessas crianças. Fazer 

Nutris tem desafio de 
levar sonho adiante

Núcleo presta apoio pedagógico a centenas  
de crianças do Mariano de Abreu 

algo melhor”, disse De-
lenda ao recordar-se do 
dia em que Lucinda a 
procurou para falar do 
projeto e pedir ajuda.

Delenda contou 
que, depois de criada 
a associação do Nutris, 
em 1984, o primeiro 
desafio foi conseguir 
um local com a prefei-
tura no qual a creche 
seria construída. “Con-
seguimos um espaço, 
onde hoje é a Band 
(TV), depois a prefeitura 
mudou o local e cedeu 
o lote onde o Nutris foi 
construído”, disse. De 
acordo com ela, o di-
nheiro para a constru-
ção da creche foi obti-
do com a realização de 
eventos beneficentes 
e com a contribuição 
de magistrados, alcan-
çadas com o apoio da 
Amagis e do TJMG.

Todo esse esforço 
tem dado resultados. 
Exemplo disso é o téc-
nico em Edificações, 
formado pelo CEFET-
-MG, Felipe Cordeiro 
Alves, que frequentou 
o Núcleo quando era 

criança. Hoje, aos 27, 
ele está concluindo o 
curso de psicologia pela 
UFMG. “O Nutris foi o 
meu primeiro contato, 
e o de muitos colegas, 
com o estudo, pois, 
para nós, não haveria a 
possiblidade de ir para 
uma creche se não fos-
se o Nutris”, comentou.

Na avaliação de 
Felipe, esse primeiro 
passo na sua escolari-
dade foi decisivo, pois, 
no Núcleo, ele passou 
a ter uma noção e im-
portância do estudo. 
“O Nutris me conce-
deu a oportunidade de 
ter um capital cultural, 
com uma certa orien-
tação para os estudos, 
que, naturalmente, não 
estaria disponível na co-
munidade onde moro”, 
afirmou. 

Anos depois de sua 
passagem pelo Nutris, 
ele se surpreendeu com 
o Núcleo de Arte e Cul-
tura (NAC), construído 
para atender a crianças 
e adolescentes de 6 a 
16 anos. “Tenho certo 
anseio de, se possível, 

dar um retorno para 
a instituição”, disse 
ao manifestar sua 
gratidão pelo traba-
lho de todos os en-
volvidos no núcleo.

A pensionista De-
lenda de Faria revelou 
que o maior sonho 
da amiga Lucinda 
Alvarez era construir 
o NAC, pois, desde 
o princípio, o desejo 
dela era impedir que 
os jovens tivessem 
sua sorte definida 
nas ruas. “Ela reali-
zou seu sonho, mor-
reu feliz!”, afirmou 
Delenda, ao dizer 
ainda que, hoje, o 
desafio é manter as 
atividades do núcleo 
com poucos recursos 
financeiros.

Atualmente, o 
Nutris e o NAC aten-
dem a aproximada-
mente 200 crianças e 
adolescentes do bair-
ro Mariano de Abreu. 
As doações são as 
principais fontes de 
financiamento das 
instituições. Os ma-
gistrados interessados 
em contribuir podem 
ligar para os telefones 
(31) 3485-6035, no 
Nutris, e (31) 3079-
3471, na Amagis.n
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Fonte D. Pedro no Parque das Águas em Caxambu

Com a referência ao 
Circuito das Águas de 
Minas Gerais, a 19ª 

edição da Revista Magis-
Cultura traz em sua capa a 
Fonte D. Pedro II (Leia mais 
na página 18), que faz par-
te do Parque das Águas de 
Caxambu, cidade onde a 
Amagis mantém em funcio-
namento uma de suas cinco 
colônias de férias, para des-
canso e lazer da Magistratu-
ra mineira e seus familiares.

Uma das estâncias hi-
drominerais mais antigas 
do mundo, o Parque das 
Águas de Caxambu tem 12 
fontes de águas minerais, 
com diferentes elementos 
químicos, as quais são atri-
buídas diferentes proprie-
dades curativas. A D. Pedro 
II, por exemplo, é indicada 
para problemas digestivos; 
dispepsia e digestões lentas.  

A relação da cidade e 
suas fontes com a família 
real não se limita à homena-
gem ao monarca. Pode ser 
explicada também pela es-
tadia da princesa Isabel em 
Caxambu, de 17 de novem-
bro a 17 dezembro de 1968, 

quando buscou cura para 
uma hipotética infertilidade. 
A princesa engravidou, pela 
primeira vez, sete anos após 
sua passagem pelo municí-
pio, o que não permite com-
provar a relação da gravidez 
com visita da herdeira do 
trono com as águas mine-
rais. 

HISTÓRIA DE CAXAMBU

O “Morro de Caxambu” 
foi avistado, pela primeira 
vez em 1674, pelo desbrava-
dor Lourenço Castanho Ta-
ques. Trinta sete anos depois 
(1711), João Batista de Car-
valho e Sebastião Fernandes 
obtiveram a sesmaria cha-
mada de Cachambum. 

Décadas antes de ser 
fundada, em 1901, Caxam-
bu já atraía a atenção por 
seu potencial hídrico. Os 
primeiros registros do desco-
brimento das águas minerais 
são de 1814, na Fazenda do 
Caxambu. Somente 30 anos 
depois, em 1844, que as três 
primeiras fontes, hoje co-
nhecidas como Dom Pedro, 
Dona Isabel e Dona Leopol-

Colônia da Amagis está instalada em  
cidade que integra o Circuito das Águas

Caxambu é tema 
da MagisCultura

dina, foram descober-
tas.

A origem do nome 
Caxambu também re-
serva algumas curiosi-
dades: a mais aceita é 
que a origem correta 
da palavra Caxambu é 
tupi, vinda do dialeto 
falado pelos índios Ca-
taguases que habita-
vam a cidade. Em tupi, 
a palavra Caxambu 
significa ‘bolha’, com 
referência à água, é a 
bolha que o líquido faz 
como ‘a ferver’ – ‘bo-
lhas a ferver’ ou ‘água 
que borbulha’.

COLÔNIA DE FÉRIAS

A colônia de Ca-
xambu possui dez 
apartamentos mobilia-
dos e decorados para 
garantir conforto e pri-
vacidade aos associa-
dos. Todas as unidades 
são compostas por um 
quarto, sala e cozinha, 
e são equipados com 
TV e frigobar.

Nas áreas comuns 
da colônia, os magis-
trados e seus familiares 
poderão usufruir de 
sauna, piscinas adulto 
e infantil, quadra de 
vôlei e peteca, campo 
de futebol gramado e 
área verde preservada. 

A unidade dispõe 
ainda de um salão de 
jogos com mesas de 
sinuca, totó, pingue-
-pongue, baralho, TV 
e playground. E para 
deixar o espaço ainda 
aconchegante, há uma 
lareira instalada para 
aquecer os visitantes 
durante horas de uma 
boa prosa.n

CONVÊNIOS

=	DR. LAVA TUDO
Desconto de 15% nos 
serviços de limpeza, 
impermeabilização de 
estofados, cadeiras, 
bancos de veículos, 
colchões e hidratação 
em couros. Descontos 
não cumulativos
Telefones: (31)34231709 
e (31) 34421214
Endereço: Av. dos 
Bandeirantes 1.471, 
Anchieta – BH 

=	HIGIENIZADORA 
FERNÃO DIAS

Descontos de 10% nos 
serviços de limpeza e 
impermeabilização de 
estofados, instalação, 
higienização, corretiva 
e preventiva de ar 
condicionado
Telefone: (31)3564-0546
Endereço: Rua Dore-
sópolis, 517, Apto 201, 
Bairro Fernão Dias 
– BH

=	UNI – BH
Descontos nas 
mensalidades para 
novos alunos nos curso 
de curta duração, 
graduação (exceto 
medicina) e pós-
graduação Lato Sensu. 
Telefone:  
(31) 3319-9555 e  
(31) 98461-2755 
Endereço: Av. Profes-
sor Mário Werneck, 
1685, Estoril – BH   

=	LIFT ESCOLA DE 
IDIOMAS 

Descontos de 30% na 
taxa de matrícula, 
cobrada uma única vez, 
independentemente da 
quantidade de cursos, 
e 20% de desconto 
nas mensalidades 
nos cursos de inglês 
(crianças, jovens e 
adultos) e francês 
(jovens e adultos)
Telefone: (31) 3567-2789 
Endereço: Rua Oscar 
Trompowsky, 810, 
Gutierrez – BH 
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Fábio Lucas, Maurício Soares e Rogério Medeiros

Acadêmicos 
aprovam revista 

MagisCultura
Membros da Academia Mineira de Letras 
participaram do lançamento da revista

O lançamento 
da 19ª revista 
MagisCultura 

Mineira realizado, no 
dia 25 de abril, no 
auditório da Amagis, 
contou com a par-
ticipação de mem-
bros da Academia 
Mineira de Letras 
(AML), entre eles Fá-
bio Lucas, o escritor 
homenageado dessa 
edição, e do secretá-
rio de Cultura de Mi-
nas Gerais, Ângelo 
Oswaldo de Araújo 
Santos, que foram 
unânimes em res-
saltar a contribuição 
da publicação para a 
cultura brasileira.

Na abertura do 
evento, o presidente 
da Amagis, desem-
bargador Maurício 
Soares, destacou a 
importância da par-
ticipação dos magis-
trados mineiros para 
o sucesso da revista. 
“A cada edição, te-
mos grande satisfa-
ção em receber as 
contribuições valio-
sas dos magistrados 
e dos escritores ho-
menageados. São 
essas iniciativas que 
nos dão novos im-
pulsos”, afirmou.

Maurício Soa-
res fez um agrade-
cimento especial a 
Fábio Lucas, para 
quem entregou um 
retrato do escritor 
pintado pela artis-
ta plástica Sandra 
Bianchi. O desenho é 

uma das imagens que 
ilustram a publicação, 
que, nesta edição, traz 
em sua capa a fonte de 
D. Pedro II, em Caxam-
bu, no Sul de Minas, 
onde está instalada 
uma das cinco colônias 
da Amagis (Leia mais 
na página 17). 

Ao agradecer a ho-
menagem, Fábio Lucas 
observou que a Magis-
Cultura revela ao Brasil 
não só um magnífico 
trabalho nos diferentes 
gêneros literários, mas 
também abre espaço 
para a arte gráfica. Na 
avaliação dele, a revis-
ta “merece certamen-
te estar nas mãos dos 
leitores mais afeitos à 
beleza da literatura e à 
riqueza da ciência”. 

Segundo o secre-
tário Ângelo Oswaldo, 
Fábio Lucas destaca-se 
no cenário cultural por 

ser um dos escritores e críticos lite-
rários mais respeitados do País. Para 
ele, a homenagem realizada é mais 
do que merecida. “A MagisCultura 
é uma publicação que honra a cul-
tura mineira e é um importante veí-
culo cultural”, afirmou.

Presente no lançamento, o presi-
dente do BDMG Cultural e membro 
da AML, Rogério Tavares, definiu da 
seguinte maneira o papel desem-
penhado pela MagisCultura: “A 
primeira grande contribuição da pu-
blicação é resistir no panorama das 
revistas literárias brasileiras e conti-
nuar crescendo; a segunda, é reve-
lar ao grande público os talentos li-
terários da Magistratura mineira; e o 
terceiro é contribuir para a educação 
das novas gerações”, avaliou.

De acordo com o escritor Luís 
Giffoni, membro da AML, com a 
revista, a Amagis, além dar aos 
magistrados mineiros a oportuni-
dade de revelarem seu talento na 
literatura, dá uma importante con-
tribuição com a tradição cultural 
brasileira e mineira, publicando a 
MagisCultura.n

RÁPIDAS

= Dez magistrados 
mineiros foram 
homenageados pelo 
Governo de Minas, 
no dia 21 de abril, 
com a Medalha da 
Inconfidência. Entre 
os agraciados estão: 
os desembargadores 
Carlos Henrique 
Perpétuo Braga; Gil-
son Soares Lemes; 
Armando Freire; 
Carlos Roberto de 
Faria; Dárcio Lo-
pardi Mendes; José 
Flávio de Almeida; 
Marcos Lincoln dos 
Santos; Newton 
Teixeira Carvalho 
e Wilson Almeida 
Benevides e o juiz 
Bruno Teixeira Lino.

= O desembargador 
Ramom Tácio de 
Oliveira foi homena-
geado, no dia 13 de 
abril, pela Prefei-
tura e a Câmara 
Municipal de Campo 
Belo (Sul de Minas), 
onde atuou como 
juiz, com o Título de 
Cidadão Honorário 
da cidade. A soleni-
dade foi realizada 
na Câmara Munici-
pal de Campo Belo.

= Durante sessão 
do Órgão Especial 
do TJMG, realizada 
no dia 25 de abril, 
o desembargador 
Alexandre Quintino 
Santiago tomou 
posse como membro 
do colegiado. Na 
mesma reunião, os 
membros do Órgão 
Especial aprovaram 
a designações do juiz 
Glauco Soares Fer-
nandes para subs-
tituir na 3ª Câmara 
Criminal, e do juiz 
Bruno Teixeira Lino 
para auxiliar na 
Presidência do TJ.
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Disco solo de Ivone Lara

Tiago Parrela

BAU DE ACORDES
i

IVONE LARA – A grande dama do 
samba, dona Ivone Lara, reconhecida 
como uma das mais importantes com-
positoras do País, por todo o seu talento 
e pioneirismo, faleceu no último dia 16 
de abril, deixando uma obra singular. 

“Foi pisando nesse chão, devagari-
nho”, que ela mostrou toda a criativida-
de e originalidade de seus sambas em 
um período no qual não se aceitava uma 
mulher sambista. Por isso, Ivone Lara foi 
referência para muitas compositoras.

Crescida em uma família de músicos,  
aos 12 anos, compôs seu primeiro sam-
ba: o partido alto “Tiê”. Uma referência 
ao pássaro Tiê-sangue, que ela teve na 
infância.

Em 1945, começou a compor sambas 
que eram apresentados por seu primo, 
Mestre Fuleiro,  como se fosse dele, de-
vido ao preconceito às mulheres.  Ivone 
Lara quebrou muitos padrões ao se tor-
nar a primeira mulher na ala de compo-
sitores de uma escola de samba, a Impé-
rio Serrano, em 1965.

Formada em Enfermagem e especia-
lizada em Assistência Social e Terapia 
Ocupacional, teve uma participação fun-
damental na Luta Antimanicomial, tra-
balhando ao lado da psiquiatra Nise 
da Silveira, cuidando, durante 37 anos, 
de pacientes com transtornos mentais, 
usando música para o tratamento e res-
socialização na década de 1940, quando 
ainda não se falava em musicoterapia.

Seu primeiro disco solo, “Samba, Mi-
nha Verdade, Samba, Minha Raiz”, só 
veio em 1978, quando Ivone Lara já tinha 
56 anos.

MÚSICA

Q OZZY OSBOURNE – 
FAREWEEL WORLD TOUR
Data: 18 de maio
Local: Esplanada do Mineirão 
Ingressos: R$150,00 a  
R$ 600,00
Informações: premier.
ticketsforfun.com.br 

Q LULU SANTOS
Data: 18 de maio
Local: KM de Vantagens Hall
Ingressos: R$120,00 a R$ 
240,00* 
Informações: premier.
ticketsforfun.com.br 

Q OS PALPITINHAS
Data: 20 de maio
Local: Cine Theatro Brasil 
Ingressos: R$15,00 a R$30,00
Informações: http://
cinetheatrobrasil.com.br

Q KELL SMITH
Data: 26 de maio
Local: KM de Vantagens Hall
Ingressos: R$50,00 a R$560,00
Informações: premier.
ticketsforfun.com.br 

Q GOD SAVE THE QUEEN
Data: 16 de junho
Local: KM de Vantagens Hall
Ingressos: R$ 40,00 a R$ 
600,00
Informações: premier.
ticketsforfun.com.br 

DANÇA

Q DANCING IN THE RAIN
Data: 22 de maio
Local: KM de Vantagens Hall
Ingressos: R$30,00 a R$120,00
Informações: premier.
ticketsforfun.com.br

TEATRO

Q URUBUS NO AR (MINAS 
POCKET TEATRO)
Data: 10 de maio
Local: Palácio das Artes
Ingressos: Entrada franca
Informações: (31) 3236-7400

Q DUPLO ÉTERO
Data: 11 a 13 de maio
Local: Cine Theatro Brasil 
Ingressos: R$20,00 a R$40,00
Informações: www.
cinetheatrobrasil.com.br

Q CARLINHOS MAIA EM 
MAS, CARLOS!
Data: 20 de maio
Local: Cine Theatro Brasil 
Ingressos: R$40,00 a R$80,00
Informações: www.
cinetheatrobrasil.com.br

Q SENHORA DOS AFOGADOS
Data: 26 e 27 de maio
Local: Cine Theatro Brasil 
Ingressos: R$25,00 a R$50,00
Informações: www.
cinetheatrobrasil.com.br

Q UM HOMEM E MEIO COM 
JOÃO VALIO E VALDECI 
PROENÇA
Data: 27 de maio
Local: Cine Theatro Brasil 
Ingressos: R$20,00 a R$40,00
Informações: www.
cinetheatrobrasil.com.br

EXPOSIÇÃO

LIGA: DO MEMORIAL VALE 
PARA O MUSEU DO FUTEBOL
Data: Até 31 de maio
Local: Memorial Minas  
Gerais Vale
Ingressos: Entrada franca
Informações: memorialvale.
com.br

Q DRAGÃO FLORESTA 
ABUNDANTE
Data: até 30 de julho
Local: Centro Cultural  
Banco do Brasil 
Ingressos: Entrada franca
Informações: www.
culturabancodobrasil.com.br

Q POR TRÁS DO TAPUME
Data: até 24 de junho
Local: Casa Fiat de Cultura
Ingressos: Entrada Franca
Informações: www.casafiat.
com.br

AGENDA CULTURAL

*Para o voucher do km de vantagens, o ingresso custa R$48,00
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VIA
JUSTIÇA

PENSAMENTO 
JURÍDICO

Barragem de Mariana 
Como a Justiça em Minas Gerais está resolvendo 
os conflitos após o rompimento da Barragem em 
Mariana? Quais os resultados até agora desse ter-
mo de cooperação? Nossos convidados são o juiz 
Maurício Pinto Ferreira, auxiliar da 3ª vice-presi-
dência do TJMG, e o gerente Jurídico da Funda-
ção Renova, Leonardo Gandara. (Foto)

Distrato de imóveis
Pessoas que compram imóvel na planta podem se 
deparar com algumas dificuldades para quitar o 
saldo na entrega do imóvel. Quais são os proble-
mas em torno do distrato de imóveis no Brasil? 
Para falar do assunto, convidamos o juiz Christ-
yano Generoso, da 22ª Vara Cível, e o advogado 
Kênio Pereira, especialista em Direito Imobiliário.

Avanços nos Juizados Especiais
A informalidade e simplificação do sistema faz 
com que o grande volume de processos seja jul-
gado mais rapidamente do que nas varas crimi-
nais e cíveis. Para falar do assunto, convidamos 
o juiz Francisco Ricardo Sales Costa, coordenador 
dos Juizados Especiais de Belo Horizonte, e o ad-
vogado Antônio Augusto Cruz, conselheiro Esta-
dual da OAB/MG.

Fake News
O Via Justiça fala sobre as notícias falsas (as fake 
News) que se espalham rapidamente pela inter-
net e redes sociais. Nossos convidados são Diogo 
Cruvinel, diretor da Secretaria de Gestão da Infor-
mação do TRE-MG, e o advogado Luís Felipe Silva 
Freire, presidente da Comissão de Informática, Di-
reito Eletrônico e Crimes Eletrônicos da OAB-MG. 

Penas pecuniárias
As penas alternativas podem ter grande valia no 
âmbito social ao serem revertidas à sociedade. 
Para falar do assunto, convidamos o juiz Consue-
lo Silveira Neto, da 1ª Vara Criminal, Execuções 
Penais e Cartas Precatórias Criminais de Caratin-
ga. Como o valor da pena pecuniária pode ser 
utilizado pelo Judiciário? (Foto)

Multas e leis ineficazes
Há leis no Brasil que pegam e outras que não, as-
sim como existem aquelas que são inconstitucio-
nais. Ainda assim, o cidadão é afetado por elas. 
Quais são as razões dos equívocos? Para falar so-
bre o assunto, convidamos o desembargador Ro-
gério Medeiros, da 13ª Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais.

Comércio eletrônico 
As compras pela internet crescem e movimen-
tam cerca de R$ 50 bilhões por ano. Já está 
em vigor a Lei 13.543, que regulamenta o co-
mércio eletrônico e traz novas exigências para 
a disponibilização de informações sobre os pro-
dutos. Nossa convidada é a juíza Beatriz Jun-
queira Guimarães, do Juizado Especial Cível de 
Belo Horizonte. 

Mudanças na Lei Seca 
A Lei Seca completa nove anos e ficou mais ri-
gorosa desde o mês passado, com aumento de 
pena de prisão para crimes cometidos ao volan-
te, principalmente sob efeito do álcool. Nossa 
convidada é a juíza Isabel Fleck, titular da 1ª 
Vara Criminal de Belo Horizonte. Quais mudan-
ças foram feitas na Lei Seca?

TV JUSTIÇA 
Quarta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 
TV ASSEMBLEIA Sexta-Feira, às 23h (Canais 11, 61.2 ou 35) 
TV COMUNITÁRIA Sexta-Feira, às 23h30 (Canais 6 ou 13)

TV JUSTIÇA
Sexta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 

TV COMUNITÁRIA 
Sábado, às 22h (Canais 6 ou 13) 

A
M

A
G

IS

www.youtube.com/amagismg/videos
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O PAÍS REAL, 
O PAÍS SONHADO
Serão necessárias gerações para se obter o Brasil ideal

TARCÍSIO MARTINS COSTA*

Tristemente, a situação do Brasil não é das 
melhores. Vivemos um ambiente onde se 
respira o caos, em um país real trespassado 

por assassinatos não resolvidos, grupos se pro-
clamando da esquerda e da direita, vivenciando 
ódios inconciliáveis, recessão, desemprego ba-
tendo na casa de 13 
milhões; tudo isso e 
muito mais, gerando 
um mal-estar genera-
lizado entre os brasi-
leiros.

Jovens mergulha-
dos no crime, fora das 
escolas ou exercendo 
subempregos, com 
salários baixos e em condições degradantes. Fa-
tores esses que acabam contribuindo para perpe-
tuação da pobreza e a reprodução das desigual-
dades sociais.  Como sabido, pesquisas confi áveis 
apontam a existência de uma estreita relação en-
tre o trabalho precoce e a pobreza.

Por outro lado, já se apresentaram como can-
didatos nas próximas eleições presidenciais uma 
dezena de candidatos, sem nenhum plano de go-
verno, fora os que se encontram na cadeia, com 
suas portas abertas para tantos outros.

A saída para esse atoleiro não se obtém de 
um dia para outro. Como explicitam os especialis-
tas, são necessárias gerações para se obter o país 
sonhado, ou seja, aquele que ofereça oportuni-
dades iguais para todos.

Para encontrar uma saída, um pensador co-
lombiano, William Ospina, em um ensaio deno-
minado ‘Franja Amarilla’, e, em alusão à bandeira 
do país irmão, observou que “las franjas azules e 
rojas, que son las mais pequenas, pero que existe 
uma franja amarilla, mas grande que las anterio-

res, que congrega a llamada sociedade civil que 
aún no se há constituído, pero que es necessa-
ria  para a construcción de esse país possible.”

Utilizando a belíssima comparação do pensa-
dor colombiano, verifi camos que a cor verde é 
a predominante de nossa bandeira. Verde: espe-
rança.

Nosso país real nos mostra o contrário. O 
que até agora temos 
constituído é uma 
sociedade desespe-
rançada, egoísta, 
dividida, desigual e 
controlada por muito 
poucos.

Como disse frei 
Marino Martinez, 
diretor da revista Al-

vorada, dos padres e educadores capuchinhos, 
fundada em 1952, ano XLVI 313, maio/junho 
de 1999,  “es necessário generar pues, el pais 
soñado, que pode nascer deste el hogar y la es-
cuela. Estos  son los escenarios donde podemos 
construir las bases para las futuras generationes, 
baseadas en el diálogo entre padres e hijos, en 
establecer acciones em conjunto con los vecinos, 
em generar ambientes de convivencia en el ve-
cindrio”.

Um novo caminho nos leva à situação atual 
do Brasil: construir uma sociedade mais igualitá-
ria. Que o verde da esperança, que predomina 
em nossa bandeira, inspire a todos. Passou da 
hora de sermos protagonistas e propormos alter-
nativas de mudanças. Como disse o frei Marino 
Martinez: “que partan de la propia experiência 
vital y que tengan la infl uencia en    el entorno 
más imediato: la família, la escuela, el barrio, la 
unidad residencial, la empresa, pois, desde ali, se 
começa a gestar o País sonhado.n

*Desembargador

“NOSSO PAÍS REAL NOS MOSTRA 
O CONTRÁRIO. O QUE ATÉ AGORA 

TEMOS CONSTITUÍDO É UMA 
SOCIEDADE DESESPERANÇADA, 
EGOÍSTA, DIVIDIDA, DESIGUAL E 

CONTROLADA POR MUITO POUCOS”
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REMOÇÃO 
INTER-HOSPITALAR INTER-HOSPITALAR 

Em casos comprovadamente necessários, 
conforme a regulamentação da Agência Na-
cional de Saúde Suplementar, a Amagis Saú-
de oferece aos usuários do plano a remoção 
inter-hospitalar.

Q O que é remoção terrestre inter-hospi-
talar?
Remoção terrestre do hospital de origem 
para o hospital de destino.

Q Como é feita a liberação?
A liberação do serviço depende da avaliação 
prévia da Amagis Saúde. O relatório médico 
com indicação clínica, informando o tipo 
de ambulância (unidade básica ou suporte 
avançado), deverá ser enviado para o setor 
de atendimento do plano, para subsidiar 
a análise da auditoria médica da Amagis 
Saúde.

Q O serviço é imediato?
Não. Os serviços de remoção terrestre 
credenciados à Amagis Saúde são pré-agen-
dados.

Q Como proceder em casos de urgência e 
emergência?
Em uma situação de urgência e emergência, 
a Amagis Saúde orienta os usuários do plano 
a fazer contato com o Serviço de Atendimen-
to Móvel de Urgência (SAMU), pelo número 
192, ou qualquer outro serviço de remoção.

Q Há reembolso quando utilizo um serviço 
de remoção que não é credenciado à Ama-
gis Saúde?
O plano garante reembolso das despesas com 
a remoção do associado, nos limites da tabela 
praticada pela Amagis Saúde, em caso de 
impossibilidade de remoção por outro meio, 
comprovado mediante apresentação de lau-
do médico, condicionado à avaliação prévia 
da auditoria médica.

Tire suas dúvidas pelos telefones: (31) 
3079-3478, (31) 3079-3479, (31) 3079-3480 
e (31) 3079-3481, de segunda às sextas-feiras, 
de 7h às 19h, e aos sábados, de 8h às 13h15.

Conselhei-
ros avalia-
ram contas 
da Amagis 
Saúde

TIAGO PARRELA

Reajuste visa 
equilíbrio
do plano

A partir deste mês, os 
usuários da Amagis 
Saúde optantes pelo 

plano estadual terão suas 
mensalidades reajustadas, 
conforme deliberação do 
Conselho Gestor de Saúde to-
mada durante reunião realiza-
da no dia 20 de março. Para 
os associados que aderiram à 
modalidade Grupos de Esta-
dos, o reajuste será aplicado 
a partir de junho, de acordo 
com o aniversário do plano.

Após analisarem o estu-
do e dados estatísticos apre-
sentados pelo consultor João 
Roberto Rodarte, represen-
tante da Plurall Soluções em 
Saúde Suplementar, os con-
selheiros concluíram que o 
índice de reajuste adequado 
às necessidades do plano e 
capaz de manter o equilíbrio 
fi nanceiro da Amagis Saúde 
é de 14,89%.

O estudo apresentado 
por Rodarte levou em con-
sideração fatores como a 
distribuição de benefi ciá-
rios, sinistralidade dos pla-
nos, evolução da distribui-
ção de despesas e receitas, 
constituição das garantias 
fi nanceiras exigidas pela le-
gislação especifi ca, análise 
dos dados de utilização e 
custos, apuração do reajuste 
comum aos planos e tabelas 
reajustadas.

O equilíbrio fi nanceiro 
das operadoras de saúde, 
levando em consideração as 
condições de solvência e li-
quidez dos planos, é um dos 
indicadores avaliados pela 
Agência Nacional de Saúde 
na avaliação da qualidade 
dos serviços prestados pelo 
usuário. Portanto, a decisão 
do Conselho Gestor também 
segue preceitos do órgão.n

Índice será aplicado neste mês



23MAIO 2018

Estátua de Drummond de Andrade em Itabira

Tocantins estuda 
modelo da Amagis Saúde 
O trabalho rea-

lizado pela 
diretoria da 

Associação na Ama-
gis Saúde continua 
chamando a aten-
ção de membros de 
carreiras jurídicas de 
todo o País. No dia 
4 de abril, foi a vez 
do diretor regional 
da Defensoria Públi-
ca do Estado de To-
cantins, em Palmas, 
Leonardo Coelho, 
e do presidente da 
Associação dos Ser-
vidores Administra-
tivos do Ministério 
Público de Tocan-
tins, Saldanha Dias 
Valadares Neto, co-
nhecerem o plano 
de saúde da Magis-
tratura mineira. 

Eles foram re-
cebidos pelo presi-
dente da Amagis, 
d e s e m b a r g a d o r 
Maurício Soares, 
pela vice-presidente 
de Saúde, juíza Lu-
zia Peixôto, e pelo 
diretor de Saúde, 
d e s e m b a r g a d o r 
Edison Feital Leite. 
A coordenadora 

Diretoria recebeu representantes do estado e falou sobre o plano 
para conhecer a es-
trutura do plano.

APERFEIÇOAMENTO

Nos dias 16 e 17 
de abril, a Amagis 
Saúde, representada 
por Marina Shizu-
ko, participou do 9º 
Seminário da União 
Nacional das Institui-
ções de Autogestão 
em Saúde, realizado 
em Brasília, com o 
objetivo de aprimo-
rar os serviços pres-
tados aos usuários 
do plano. 

Durante o semi-
nário, foram discuti-
dos temas como as 
diretrizes de combate 
à obesidade, tendên-
cias da cancerologia 
e seus impactos na 
saúde suplementar, 
como minimizar o 
impacto do custo da 
saúde nas empresas, 
melhoria da qualida-
de assistencial com 
redução de custos e 
o papel estratégico 
da comunicação para 
o fortalecimento das 
autogestões. n

IZABELA MACHADO

da Amagis Saúde, Marina 
Shizuko, também acompa-
nhou a visita. 

Após o encontro, Salda-
nha Dias destacou a robustez 
do plano, a estrutura organi-
zacional e solidez financeira 
da Amagis Saúde. “Isso dá 
segurança para os associa-
dos, que têm a garantia de 
que serão sempre bem aten-
didos”, afirmou. 

Segundo Leonardo Coe-
lho, a visita teve como obje-
tivo conhecer melhor o fun-
cionamento de um plano de 
autogestão e acabou reve-
lando um trabalho realizado 
em nível de excelência.

No dia 14 de março, a 
diretoria da Amagis já ha-
via recebido o presidente da 
Associação dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho da 3ª 
Região, juiz Flânio Antônio 
Campos Vieira, que também 
esteve na sede da Associa-
ção para conhecer o mo-
delo de autogestão imple-
mentado na Amagis Saúde. 
Também em 2013, o então 
presidente da Associação de 
Magistrados do Estado de 
Goiás (Asmego), juiz Gilmar 
Luiz Coelho, e o diretor Ad-
ministrativo da Associação, 
Levine Raja Gabáglia Artia-
ga, estiveram na Amagis 

NOVOS CREDENCIADOS
CIDADE ESPECIALIDADE PRESTADOR ENDEREÇO TELEFONE

UBERABA
Oftalmologia Retina Center Av. Nene Sabino, 640 - Olinda (34) 3331-1177

Fonoaudiologia Andreia Regina  
de Morais Evelin

Rua Quinca Vaz, 69 -  
Nossa Senhora da Abadia (34) 99814-9062

UBERLÂNDIA

Nutrição Cristina Domingues 
Macedo Lima

Av. Nicomedes Alves dos  
Santo, 280 - Centro (34) 3253-9623

Urologia Urovita - Dr. Sergio  
Antunes Padilha Junior

Rua Machado De Assis, 46 
Sala 311 - Centro (34) 3088-9552

Psicologia Espaço PSI.Q. Rua Rivalino Pereira, 127 - 
Martins (34) 3232-6604

Cardiologia e Exames 
Cardiológicos

Abrão e Oliveira  
Clínica Médica 

Av. Getúlio Vargas, 1666,  
Sala 02 - Daniel Fonseca (34) 3236-5766

Edison 
Feital, 
Maurício 
Soares, 
Saldanha 
Dias, Luzia 
Peixôto, 
Marina 
Shizuko e 
Leonardo 
Coelho
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PEDRO VENTURA/AGÊNCIA BRASÍLIA

Vacina previne contra o vírus influenza

Vacinação contra a gripe 
beneficia associados

Com o início 
do outono, a 
temperatura 

começou a cair em 
todo o País, e a ten-
dência é de um cli-
ma ainda mais frio 
quando o inverno 
chegar. É justamente 
em períodos nos quais 
os termômetros apre-
sentam graus mais 
baixos que as doenças 
respiratórias, como a 
gripe, proliferam.

Para prevenir os 
usuários do plano 
contra essa infecção, 
especialmente a in-
fluenza, a Amagis 
Saúde promoveu, dos 
dias 8 a 11 deste mês, 
a vacinação contra a 
gripe. Apesar de ser 
difundido em todo o 
Brasil, o uso da vacina 
ainda gera muitas dú-

Baixa temperatura facilita a proliferação de doenças respiratórias
riza, obstrução nasal, 
expectoração, chiado, 
dor de garganta, fe-
bre, mal-estar geral e 
falta de apetite.

Além da vacina, 
a médica apontou 
iniciativas como 
manter o ambiente 
limpo e ventilado, 
evitar grandes aglo-
merações e lugares 
fechados e pouco 
arejados, ingerir 
muito líquido e lavar 
as mãos com fre-
quência, entre ou-
tras, como medidas 
preventivas simples e 
eficazes para o com-
bate a doenças respi-
ratórias.

Saiba mais sobre 
os benefícios ofereci-
dos pela Amagis Saú-
de no site www.ama-
gissaude.com.br.n

vidas. De acordo com a otor-
rinolaringologista Tarcimara 
Moreira da Silva, do Centro de 
Diagnóstico Otorrinolaringo-
lógico, credenciado ao plano, 
é um mito que a medicação 
causa gripe. A especialista 
afirmou ainda que a vacina-
ção anual é importante e evita 
complicações mais sérias. 

A médica esclareceu ainda 
que maior incidência de doen-

ças como rinite alérgica, otite, 
sinusite, amigdalite, asma e 
pneumonia, deve-se ao fato 
de que o frio, associado à bai-
xa umidade do ar, maior con-
centração de poluentes e um 
número maior de pessoas em 
ambiente fechados, facilita a 
circulação de vírus e bactérias.

Entre os sintomas mais co-
muns dessas doenças, segun-
do Tarcimara, estão a tosse, co-

Integramagis homenageará mães
Congraçamento será realizado no dia 29 de maio, na Amagis

Em comemora-
ção ao Dia das Mães, 
a Amagis e Amagis 
Saúde promoverão, 
no dia 29 de maio, 
às 19h, para magis-
trados, pensionistas 
e seus familiares, a 
palestra “Cuidando 
de si mesmo e dos 

relacionamentos”, que 
será proferida pelo pro-
fessor Júlio Machado. 

Durante a conferên-
cia, o professor irá des-
tacar que cuidar de si 
mesmo e dos relaciona-
mentos é promover um 
autêntico resgate da 
qualidade de vida. De 

acordo com ele, esse 
processo implica na re-
visão de alguns esque-
mas mentais que estão 
na base de muitos con-
flitos, o aprendizado de 
algumas técnicas e a 
incorporação de hábi-
tos e cuidados pessoais 
ajudam no bem-estar. 

Consultor em de-
senvolvimento hu-
mano e qualidade de 
vida e relacionamento 
interpessoal há mais 
de 25 anos, Júlio Ma-
chado trabalhou como 
professor assistente da 
UFMG por 14 anos, e 
hoje atua como edu-

cador e contador de 
histórias, é autor de 
vários livros e realiza 
trabalhos voluntá-
rios, como no Com-
plexo Penitenciário 
Estevão Pinto, onde 
realiza reuniões 
mensais com grupos 
de detentas. n


